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ESTADO DE MATO GROSSO
PODER JUDICIÁRIO

1ª VARA CÍVEL DE DIAMANTINO

DECISÃO

Processo: 1001033-83.2018.8.11.0005.

REQUERENTE: LEANDRO MUSSI
REQUERIDO: CREDORES

Vistos etc.

LEANDRO MUSSI, produtor rural,  qualificado na inicial, ingressou com pedido de  RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, alegando que no ano de 2013, captou recursos na ordem de U$D 30 milhões, com perfil de
longo  prazo  para  pagamento,  sendo  que  a  cotação  do  dólar  estava  em R$  2,12  (dois  reais  e  doze
centavos), e  sofreu drástica mudança no ano seguinte, elevando-se para R$ 3,90 (três reais e noventa
centavos), ou seja, praticamente dobrando o endividamento, ficando impossível de adimplir a obrigação.

Narra, assim, que sofreu execuções, arrestos, multas, vencimentos antecipados de parcelas futuras, dentre
outras despesas que foram agravadas na safra de 2015/2016 que, por problemas climáticos, a produção de
soja e as safrinhas de algodão e milho foram afetadas, gerando grande escassez dos respectivos produtos,
elevando-se o preço de mercado e,  por conseguinte,  impondo um pesado “whashout” (recompra) dos
contratos feitos de maneira antecipada que, somada à pouca produção decorrente da quebra, agravou
ainda mais o seu endividamento.

Sustenta, ainda, que muitos credores, se aproveitando da força das garantias, como alienação fiduciária,
por exemplo, procederam à notificação da intenção de consolidação da garantia, o que, mais uma vez,
conduziu ao pagamento de pesados juros de mora e multas contratuais, tendo o requerente se esforçado e
conseguido pagar algumas operações com a promessa de novos créditos, que não foram disponibilizados,
mesmo atendendo-se  todas as exigências apresentadas pelo mercado financeiro,  inclusive  pagamento,
alteração de cadastro junto aos órgãos reguladores, garantias, majoração dos juros contratuais etc.
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Defende, também, que nesses últimos anos, não tem conseguido sequer arcar com os juros de suas dívidas
e  muito  menos  fazer  os  investimentos  necessários  para  melhorar  sua  produção,  provocando  um
comprometimento cada vez maior do seu fluxo de caixa e resultados contábeis cada vez mais  negativos e,
consequentemente,  uma  posição  patrimonial  líquida  cada  vez menor,  inexistindo  mais  ambiente  que
permita tomar outro caminho senão o negocial proporcionado pela Recuperação Judicial.

Sob esses fundamentos, requer, em suma, o processamento do seu pedido, bem como concessão de tutela
de  urgência,  consubstanciada  na  restituição  do  maquinário  objeto  da  ação  de  busca,  processo  n.
1003439-54.2018.811.0045, em trâmite na Comarca de Lucas do Rio Verde-MT.

Juntaram documentos necessários.

É o breve relatório.

Decido.

DO REQUISITO DA LEGITIMIDADE – ART. 48 DA LEI 11.101/05

Como  de  conhecimento,  o  instituto  da  Recuperação  Judicial  está  destinado  a  manter  a  atividade
economicamente  viável,  possibilitando  ao  devedor,  em estado  de  crise,  condições  de  se  manter  no
mercado, gerando emprego, renda e receita ao Estado para, assim, permitir-se o franco desenvolvimento
de uma nação.

Diante disso, o julgador deverá estar atento aos requisitos legais disciplinados pela Lei 11.101/05, que
condicionam o processamento do pedido sob a vertente de dois requisitos: um de natureza material, que
considera aspectos objetivos da pessoa que pode ingressar com o pedido de recuperação judicial (LRF -
art.  48);  outro de  natureza  processual,  que  impõe  a  observância,  na  petição inicial,  dos documentos
exigidos pelo legislador para o desenvolvimento regular do processo recuperacional (LRF – art. 51).

No que toca à legitimidade, o art. 48 da LRF assim disciplina:

“Art.  48.  Poderá  requerer  recuperação  judicial  o  devedor  que,  no  momento  do  pedido,  exerça
regularmente  suas  atividades  há  mais  de  2  (dois)  anos  e  que  atenda  aos  seguintes  requisitos,
cumulativamente:

I  –  não  ser  falido  e,  se  o  foi,  estejam declaradas  extintas,  por  sentença  transitada  em julgado,  as
responsabilidades daí decorrentes;

Tribunal de Justiça de Mato Grosso: http://pje.tjmt.jus.br/pje/Painel/painel_usuario/documentoHTML.seam...

2 de 10 30/08/2018 13:58



Num. 29719850 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: CRISTIANO ROCHA CAMPOS PEREIRA - 28/02/2019 16:49:02
https://pje.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19022816490287500000028461073
Número do documento: 19022816490287500000028461073

II – não ter, há menos de 5 (cinco) anos, obtido concessão de recuperação judicial;

III - não ter, há menos de 5 (cinco) anos, obtido concessão de recuperação judicial com base no plano
especial de que trata a Seção V deste Capítulo; (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014).

IV – não ter sido condenado ou não ter, como administrador ou sócio controlador, pessoa condenada por
qualquer dos crimes previstos nesta Lei” – Destaquei.

De fato, para o interessado ingressar com o pedido de recuperação judicial, deverá comprovar, no ato do
pedido, que exerce a sua atividade pelo período superior há 02 (dois) anos.

Relativamente ao empresário rural, sob a vertente de firma individual, há uma divergência temática no
que toca à necessidade do Registro Público de Empresas Mercantis, tendo o próprio Superior Tribunal de
Justiça, pelo Ministro Luiz Felipe Salomão, externado esta insegurança formada sobre a possibilidade de o
empresário individual rural (produtor rural) - pessoa física - requerer o benefício da recuperação judicial,
não mantendo qualquer espécie de inscrição perante as respectivas Juntas Comerciais (Processo ProAfR
no  REsp  1684994/MT,  PROPOSTA  DE  AFETAÇÃO  NO RECURSO  ESPECIAL:  2017/0176137-8,
Relator(a): Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO (1140), Órgão Julgador: S2 - SEGUNDA SEÇÃO: Data do
Julgamento: 28/11/2017, Data da Publicação/Fonte: DJe 05/12/2017).

Não se desconhece, ainda, decisões recentes no sentido de que o registro na Junta Comercial não seria o
documento adequado para o atendimento deste requisito, conforme trazido pelo próprio requerente em
sua exordial,  em que o Tribunal de Justiça de São Paulo entendeu que o requisito da legitimidade foi
alcançado pela juntada da Declaração de Informações Econômico-fiscais da Pessoa Jurídica – DIPJD (AI
n. 2251128-51.2017.8.26.0000).

Malgrado  toda  a  discussões  doutrinárias  sobre  esta  questão,  verifica-se  que,  no  caso  em testilha,  é
incontroversa a existência de inscrição perante a Junta Comercial de Mato Grosso, e que esta é superior
aos 02 (dois) anos exigidos pelo art. 48 da LRF, uma vez que indica como data do início da atividade o dia
21.08.2002.

De fato, muito embora tenha ocorrido a extinção daquela inscrição em 2017, tal fato, por si só, não afasta
os efeitos do endividamento gerado entre 2002 e 2017, que demonstra que, anteriormente a este pedido,
havia inscrição regular do requerente por,  pelo menos,  15 (quinze) anos,  período que jamais pode ser
desconsiderado para os fins do art.  48 da LRF. Afinal,  como titular de firma individual, o requerente
desenvolveu regularmente as suas atividades empresariais e por prazo superior ao mínimo exigido pela
legislação  de  regência,  nascendo  daí a  possibilidade  de  propor  a  recuperação  judicial  se  levado  em
consideração a necessidade de comprovação pelo período superior a 02 (dois) anos.

Afirmo, portanto, que a extinção do registro não extingue os efeitos jurídicos das obrigações pretéritas
contraídas  no  curso  da  inscrição,  posto  que,  se  tratando  de  firma  individual,  as  obrigações  civis  e
comerciais se confundem com a pessoa natural, de modo que sendo possível a cobrança, de igual modo
também é a propositura da ação para o fim de negociação do débito  sob a  vertente  da  Recuperação
Judicial em vista da indivisibilidade das obrigações.
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Sobre este tema, cito recentíssima decisão do Ministro do Colendo Superior Tribunal de Justiça, Marco
Aurélio Bellizze,  datado de 22.08.2018, para quem “efetivamente,  o patrimônio da pessoa física é o
mesmo do empresário individual que, indistintamente, responde por suas obrigações civis e comerciais,
a evidenciar, em tese, o apontado conflito de competência” (Processo: AgInt nos EDcl no CC 157239,
Relator(a): Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE: Data da Publicação: 24/08/2018).

Verifico, ainda, que o empresário rural possui movimentação contábil desde 2015, inclusive no que toca à
formação de patrimônio que, como dito, não se distingue entre a firma individual e a pessoa natural, o que
comprova, legalmente, o exercício regular da atividade.

Ou seja,  não há qualquer distinção entre o anterior registro e  o requerente Leandro Mussi, sendo, em
verdade, um único empresário que vem mantendo inscrição na Junta Comercial há 15 (quinze) anos e nela
possuindo endividamento que, nos termos do art. 48 da Lei 11.101/05, o qualifica como legitimado ao
pedido de recuperação judicial.

DOS REQUISITOS DA PETIÇÃO INICIAL – ART. 51 DA LEI 11.101/05

Superada a questão relativa à legitimidade para propor o pedido de recuperação judicial, passo agora aos
requisitos descritos da própria petição inicial, elencados taxativamente no rol trazido pelo art. 51 da Lei
11.101/05, “in verbis”:

“Art. 51. A petição inicial de recuperação judicial será instruída com:

I – a exposição das causas concretas da situação patrimonial do devedor e das razões da crise econômico-
financeira;

II  –  as  demonstrações  contábeis  relativas  aos  3  (três)  últimos  exercícios  sociais  e  as  levantadas
especialmente  para  instruir  o  pedido, confeccionadas com estrita  observância  da  legislação societária
aplicável e compostas obrigatoriamente de:

a) balanço patrimonial;

b) demonstração de resultados acumulados;

c) demonstração do resultado desde o último exercício social;

d) relatório gerencial de fluxo de caixa e de sua projeção;

III – a relação nominal completa dos credores, inclusive aqueles por obrigação de fazer ou de dar, com a
indicação  do  endereço  de  cada  um,  a  natureza,  a  classificação  e  o  valor  atualizado  do  crédito,
discriminando sua origem, o regime dos respectivos vencimentos e a indicação dos registros contábeis de
cada transação pendente;

IV – a relação integral dos empregados, em que constem as respectivas funções, salários, indenizações e
outras parcelas a  que  têm direito,  com o correspondente  mês de  competência,  e  a  discriminação dos
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valores pendentes de pagamento;

V – certidão de regularidade do devedor no Registro Público de Empresas, o ato constitutivo atualizado e
as atas de nomeação dos atuais administradores;

VI – a relação dos bens particulares dos sócios controladores e dos administradores do devedor;

VII – os extratos atualizados das contas bancárias do devedor e de suas eventuais aplicações financeiras
de qualquer modalidade, inclusive em fundos de investimento ou em bolsas de valores, emitidos pelas
respectivas instituições financeiras;

VIII  –  certidões dos cartórios de  protestos situados na  comarca  do domicílio  ou  sede  do devedor  e
naquelas onde possui filial;

IX – a relação, subscrita pelo devedor, de todas as ações judiciais em que este figure como parte, inclusive
as de natureza trabalhista, com a estimativa dos respectivos valores demandados”.

Após minuciosa leitura dos autos, verifico que, além da comprovada atividade superior há dois (02) anos,
o pedido também contempla a exigência do art. 51 da LRE, uma vez que as razões da crise, além de
evidenciadas pelo amplo relatório de ações, encontra-se presente, também, no fluxo de caixa projetado,
pelo qual é possível observar que, se mantido o quadro de endividamento (mais de R$ 300.000.000,00), o
mero arrolamento da  dívida,  sem a solução definitiva que a recuperação judicial busca,  culminará na
perda  de  ativos  patrimoniais  importantes  que,  por  sua  vez,  levarão  à  definitiva  e  certa  derrocada
financeira.

Além deste elemento, a inicial também está instruída pelos documentos contábeis exigidos no inciso II,
alíneas  “a,  b,  c,  d”,  como,  também,  pela  lista  de  credores,  relação  de  bens,  regularidade  na  Junta
Comercial,  extratos de  bens,  de contas e  certidões de protestos,  disciplinados,  respectivamente,  pelos
incisos III, IV, V, VI, VII, VIII e IX, todos do art. 51 da Lei 11.101/05.

Registro  caber  aos  credores  dos  autores  exercerem a  fiscalização  sobre  o  devedor  e  auxiliarem na
verificação da sua situação econômico-financeira, até porque a decisão quanto à aprovação ou não do
plano compete, se for o caso, à assembleia geral de credores, de sorte que, nesta fase, deve-se ater apenas
e tão somente à crise informada e a satisfação dos requisitos legais a que alude o art. 51 da LRF, bem
como se ausente o impedimento para o processamento da referida recuperação judicial, estabelecido no
art. 48 da citada norma, o que não se verifica no caso em tela, permitindo, com isso, o prosseguimento do
feito durante o denominado concurso de observação.

Ante o exposto, CONCEDO ao requerente Leandro Mussi, o processamento da recuperação judicial, nos
termos do art. 52 da Lei 11.101/2005.

DA TUTELA DE URGÊNCIA

Deferido o processamento da Recuperação Judicial, nasce para este Juízo a competência para analisar,
caso a caso, as medidas de urgência destinadas a garantir o resultado útil e profícuo do desenvolvimento

Tribunal de Justiça de Mato Grosso: http://pje.tjmt.jus.br/pje/Painel/painel_usuario/documentoHTML.seam...

5 de 10 30/08/2018 13:58



Num. 29719850 - Pág. 6Assinado eletronicamente por: CRISTIANO ROCHA CAMPOS PEREIRA - 28/02/2019 16:49:02
https://pje.tjdft.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=19022816490287500000028461073
Número do documento: 19022816490287500000028461073

do processo, em especial a adoção de providência que impeça, por ora, o agravamento patrimonial do
devedor, colocando em risco o projeto de soerguimento que, no caso em exame, está iniciando por esta
decisão e, depois, no ato assemblear, pelo credores que podem definir pela aprovação do futuro plano de
pagamento ou, sua rejeição, com a consequente quebra.

Sobre  este  tema,  o  STJ pacificou fortemente  a  tese  de  que  nenhum ato de  expropriação deverá  ser
praticado  por  Juízo diverso  da  Recuperação  Judicial,  uma  vez que  pode  afetar tanto o seu  fluxo de
pagamento, previsto no plano, como a própria continuidade da empresa.

Tão evidente este posicionamento que a competência do Juízo da Recuperação Judicial deve ser aplicada,
inclusive, sobre os atos de expropriação oriundos dos contratos excluídos pelo § 3.º do art. 49 da LRE,
como, também, dos oriundos das dívidas fiscais, desde que incidem sobre bens essenciais.

Vejamos:

“AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA.
DEFERIMENTO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL. MEDIDAS DE CONSTRIÇÃO DO PATRIMÔNIO DA
EMPRESA.  CRÉDITO  EXTRACONCURSAL.  COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  DA  RECUPERAÇÃO
JUDICIAL.  AGRAVO  IMPROVIDO.  1.  São  incompatíveis  com  a  recuperação  judicial  os  atos  de
execução proferidos por outros órgãos judiciais de forma simultânea com o curso da recuperação ou da
falência das empresas devedoras, de modo a configurar conflito positivo de competência. 2. Tratando-se
de crédito constituído depois de ter o devedor ingressado com o pedido de recuperação judicial (crédito
extraconcursal), está excluído do plano e de seus efeitos (art. 49, caput, da Lei n. 11.101/2005). Porém,
a jurisprudência desta Corte tem entendido que, como forma de preservar tanto o direito creditório
quanto a viabilidade do plano de recuperação judicial, o controle dos atos de constrição patrimonial
relativos aos créditos extraconcursais deve prosseguir no Juízo universal. 3. Franquear o pagamento
dos créditos posteriores ao pedido de recuperação por meio de atos de constrição de bens sem nenhum
controle de essencialidade por  parte do Juízo universal  acabará por  inviabilizar,  a um só tempo, o
pagamento dos credores preferenciais, o pagamento dos credores concursais e, mais ainda, a retomada
do equilíbrio financeiro da sociedade, o que terminará por ocasionar na convolação da recuperação
judicial  em  falência,  em  prejuízo  de  todos  os  credores,  sejam  eles  anteriores  ou  posteriores  à
recuperação judicial. 4. Agravo regimental improvido. No voto-condutor do acórdão, o Ministro Marco
Aurélio Bellizze, com base em diversos precedentes da 2ª Seção, sustentou o seguinte: Na apreciação de
casos análogos, o Superior Tribunal de Justiça vem adotando a orientação segundo a qual "a decisão
que defere o processamento do pedido de recuperação judicial tem como um de seus efeitos exatamente
a suspensão das ações e execuções individuais contra o devedor que, dessa forma, pode desfrutar de
maior tranquilidade para a elaboração de seu plano de recuperação, alcançando o fôlego necessário
para atingir o objetivo de reorganização da empresa" (CC n. 126.135/SP, Relatora a Ministra Nancy
Andrighi,  DJe  19/8/2014)”  (Processo  CC  159634,  Relator(a):  Ministro  PAULO  DE  TARSO
SANSEVERINO: Data da Publicação: 22/08/2018).

No caso em exame, foi relatado pelo requerente a existência de uma ordem de busca e apreensão sobre
maquinário utilizado em uma das áreas que cultiva grãos,  cujo cumprimento começou a ocorrer neste
último final de semana.
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Tratando-se de produtor rural, logicamente o maquinário utilizado no campo tem a sua essencialidade
comprovada, afetando diretamente a colheita e posterior plantio, prejudicando o ciclo operacional de sua
atividade.

Nesta  esteira,  o  deferimento  do  pedido  é  medida  imperiosa,  posto  que,  uma  vez  amparado  pela
jurisprudência de vanguarda, bem como pela aplicação imediata da última parte do § 3.º do art. 49 da Lei
11.101/05, apresenta-se como relevante e deve ser aplicado para evitar irreversível prejuízo, ainda mais se
levada em consideração que o prazo de suspensão (“stay period”) está se iniciando apenas neste instante,
alocando-se a questão aos termos exatos do art. 300 do CPC, aplicável supletivamente à  recuperação
judicial por força do art. 189 da lei 11.101/05.

Sobre  mais,  referido  dispositivo  confere  ao  magistrado  poder  geral  de  cautela  se  demonstrada  a
necessidade de se homenagear o princípio da preservação da empresa.

Assim, DEFIRO a tutela de urgência e determino a suspensão da busca e apreensão determinada nos autos
n. 1003439-54.2018.811.0045, promovida  pelo Banco CNH na Comarca de Lucas do Rio Verde-MT,
determinando,  desde  já,  a  imediata  restituição  de  todos os bens  até  então apreendidos,  cujos efeitos
perdurarão até ulterior decisão deste Juízo, que observará rigorosamente o prazo do § 4.º d art. 6.º da Lei
11.101.

DAS DEMAIS MEDIDAS 

Nos termos do disposto no art. 21 da Lei 11.101/2005, nomeio o escritório Samir Hammoud Advogados,
com endereço profissional localizado na Av. Senador Filinto Muller, 870 – Bairro Quilombo, Cuiabá/MT,
CEP. 78.045-310, Tels. (++55) 65 3623-5069 – 9981-4864 – e-mail: samirconsultoria@terra.com.br, para
desempenhar  o  encargo  de  Administrador  Judicial,  que  deverá  ser  intimado,  de  imediato,  para
formalização do termo de compromisso, no prazo de 48 horas (art. 33) e adotar as diligências necessárias,
previstas no art. 22 da Lei 11.101/2005. 

Fixo a remuneração do administrador judicial no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) mensais, que
deverá  ser  pago até  o  quinto dia  útil  de  cada mês,  a  partir  da  assinatura  do termo de  compromisso,
deixando de fixar, por ora, a limitação descrita no § 1.º do art. 24 da LRF, uma vez que tal valor depende
do desenvolvimento e complexidade do trabalho a ser exercido no curso deste feito, consignando, desde
já,  que  quando  do  encerramento  da  recuperação judicial o  valor  dos honorários  pagos mensalmente
deverá ser abatido do percentual a ser fixado oportunamente.

Para  o  arbitramento  da  verba  honorária,  levou-se  em consideração  o  razoável  montante  da  dívida
afirmado  na  inicial,  a  complexidade  do  trabalho  a  ser  desenvolvido,  a  remuneração  normalmente
praticada  no  mercado,  e,  por  fim,  a  capacidade  financeira  dos  devedores,  cujo  patrimônio  conjunto
certamente poderá absorver os honorários arbitrados.

Dispenso a apresentação de certidões negativas para que os requerentes exerçam suas atividades normais,
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exceto para a contratação com o Poder Público ou para o recebimento de benefícios ou incentivos fiscais
creditícios (artigo 52, II, Lei nº. 11.101/2005), observando o disposto no artigo 69 da Lei nº. 11.101/2005;

Além da tutela  de urgência já  deferida acima, determino a suspensão de todas as ações ou execuções
contra  os autores,  na  forma  do artigo 6º  da  Lei 11.101/05,  observado o prazo máximo de  180 dias,
previsto  no  §4º  do  referido  dispositivo  legal,  que  diante  do  entendimento  recente  do  STJ  (REsp
1699528/MG, RECURSO ESPECIAL: 2017/0227431-2), deve ser contado em dias corridos

Saliente-se que cabe aos autores comunicação aos Juízos competentes acerca da medida ora determinada,
e que os autos das ações afetadas pela presente ordem de suspensão deverão permanecer no juízo onde se
processam (art. 52, § 3º, da Lei 11.101/05).

Excetuam-se da aludida suspensão as ações referentes às hipóteses do art. 6º, §§1º, 2º e 7º, e do art. 49,
§§3º e 4º, ambos da LRF. Porém, na forma do art. 49, §3º, da LRF, já citado, fica proibida a venda ou a
retirada do estabelecimento dos devedores de quaisquer bens de capital que  forem reconhecidos pelo
Juízo da recuperação como essenciais à atividade empresarial.

Determino que o requerente apresente as respectivas contas demonstrativas mensais (balancetes, fluxos
de caixa e extratos bancários) enquanto durar a recuperação judicial, sob as sanções da lei.

Providencie a Secretaria as intimações e comunicações previstas no art. 52, inciso V da Lei 11.101/05, ou
seja, a intimação do Ministério Público e a comunicação por carta  às Fazendas Públicas Federal e  de
todos os Estados e Municípios em que o devedor tiver explorando o ramo de atividade.

Expeça-se também o edital previsto no art.  52,  § 1º  da Lei 11.101/05, consignando-se o prazo de 15
(quinze) dias para apresentação de eventuais habilitações de créditos ao Administrador Judicial (art. 7º, da
Lei 11.101/05),  devendo o requerente,  ainda,  apresentar  o  plano de  recuperação judicial no prazo e
termos do art. 53 da lei já mencionada. 

Os devedores deverão apresentar a respectiva minuta, em 48 (quarenta e oito) horas, para conferência e
assinatura, arcando ainda com as despesas de publicação, inclusive em jornal de grande circulação.

O edital para a publicação no órgão oficial deverá constar: o resumo do pedido dos devedores e deste
despacho; a relação nominal de credores, onde se discrimine o valor e a classificação de cada crédito.

Ainda,  os  credores  terão  o  prazo  de  trinta  (30)  dias  para  manifestarem a  sua  objeção  ao  plano  de
recuperação da devedora, a partir da publicação do edital a que alude o art. 7º, § 2º, da LRF, ou de acordo
com o disposto art. 55, § único, do mesmo diploma legal.
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Oficie ao Cartório de Protesto da Comarca de Diamantino para que não proceda ao protesto de qualquer
dos títulos constantes da  relação de  credores apresentada  pelos autores,  bem como para  que  exclua
qualquer apontamento ocorrido em relação àqueles títulos.

Intime-se o SERASA, SPC e demais empresas de bancos de dados de proteção ao crédito para que se
abstenham de incluir o nome dos requerentes nos seus cadastros de inadimplentes ou procedam à exclusão
de seus nomes, em relação aos títulos cuja exigibilidade encontram-se suspensas por conta desta ação.

Oficie-se  às  concessionárias  dos  serviços  públicos  de  fornecimento  de  energia  e  água,  em todos  os
Municípios onde atuam os devedores, bem como às de prestação dos serviços de telefonia fixa e móvel,
vedando-lhes a interrupção, por 180 (cento e oitenta) dias, de suas obrigações contratuais por créditos
incluídos nesta recuperação judicial.

Como consequência lógica da suspensão imposta pelo simples processamento da recuperação judicial (art.
6º da LRF), oficie-se às instituições financeiras arroladas entre os credores, a fim de que se abstenham de
promover a retenção de valores atinentes a crédito alcançados pela recuperação.

Oficie-se  à  Junta  Comercial  do  Estado  de  Mato  Grosso  para  que  proceda  a  anotação  de  que  o
recuperando passe a ser denominado “em recuperação judicial”,  procedendo tal registro em seus atos
constitutivos.

Por fim, em vista  do vultoso valor da causa,  e  diante do quadro financeiro do devedor, que busca as
benesses  do  processo  de  recuperação  judicial  a  fim  de  restabelecer  suas  finanças,  entendo  que  o
recolhimento imediato dos emolumentos poderá comprometer ainda mais a sua situação econômica, ou
pior, impossibilitá-la de buscar regularizar suas dívidas por meio da demanda proposta.

Nesse contexto, vislumbro que a melhor medida é acatar o pedido de recolhimento das custas ao final,
pois o contrário disto implicaria ofensa à garantia constitucional de acesso à Justiça.

Enfim, o valor das custas não pode significar obstáculo intransponível para a  parte  que busca a tutela
jurisdicional,  razão porque  o  direito  ao acesso à  Justiça  deve  prevalecer,  conforme  as circunstâncias
apuradas caso a caso.

Neste sentido, é o posicionamento do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, in verbis:

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL  -  VALOR  DA  CAUSA  -
RETIFICAÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - QUANTIA DO PROVEITO ECONÔMICO - PAGAMENTO
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DAS CUSTAS AO FINAL DO PROCESSO -  POSSIBILIDADE,  EM CARÁTER EXCEPCIONAL  -
INVIABILIDADE MOMENTÂNEA QUANTO AO CUSTEIO - GARANTIA CONSTITUCIONAL DE
ACESSO À JUSTIÇA - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. Na ação de recuperação judicial, o
valor da causa deve corresponder ao proveito econômico perseguido pelo autor da ação. Evidenciada a
impossibilidade momentânea de custear as despesas processuais, pode ser deferido o recolhimento das
custas  ao  final  do  processo,  em homenagem ao  artigo  5º,  inciso  LXXIV,  da  Constituição  Federal,
garantindo, dessa forma, o direito constitucional de acesso à justiça”. (AI 61355/2012, DESA. MARIA
HELENA  GARGAGLIONE  PÓVOAS,  SEGUNDA  CÂMARA  CÍVEL,  Julgado  em  05/09/2012,
Publicado no DJE 14/09/2012). 

Aliás,  o  ordenamento  jurídico  pacificou  o  entendimento  sob  o  viés  da  razoabilidade,  permitindo  o
pagamento das custas e despesas processuais ao final, principalmente quando a parte enfrenta, à época da
distribuição da ação, dificuldades financeiras que a impede de atender o pagamento dos emolumentos.

Intime-se a todas as partes e interessados.

Diamantino/MT, 30 de agosto de 2018.

André Luciano Costa Gahyva

Juiz de Direito
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